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Poder Judiciário
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

SECRETARIA DO TRIBUNAL
PORTARIA GDG Nº 84, DE 11 DE MAIO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o art. 38, caput, da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990, e o art. 28 do Regulamento da Secretaria do Supremo Tribunal Federal, resolve:

Designar ROBERVAL DE ALENCAR JÚNIOR, Analista Judiciário, área Apoio
Especializado, Suporte em Tecnologia da Informação, para exercer o encargo de substituto
eventual do Coordenador de Planejamento e Gestão das Contratações, nível CJ-2, no
período de 24 a 31 de maio de 2022.

EDMUNDO VERAS DOS SANTOS FILHO

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 473, DE 17 DE MAIO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no inciso II do art. 9º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e no inciso I do
art. 1º da Portaria TSE nº 153, de 21 de fevereiro de 2022, resolve, por indicação do
Ministro Alexandre de Moraes:

Art. 1º Fica nomeado José Levi Mello do Amaral Junior, Procurador da Fazenda
Nacional do Quadro de Pessoal do Ministério da Economia, para exercer o cargo em
comissão de Assessor-Chefe, Nível CJ-3.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 533, DE 30 DE MAIO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no disposto no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no
inciso XVI do art. 116 do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de
2020, resolve:

Na Portaria TSE nº 498, de 24 de maio de 2022, publicada no Diário Oficial da
União, do dia 26 subsequente, onde se lê "Ruy Silva Savares de Arruda", leia-se "Ruy Silva
Tavares de Arruda."

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 537, DE 31 DE MAIO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no disposto no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no
inciso XVI do art. 116 do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de
2020, resolve:

Art. 1º Ficam designados para substituir a coordenadora, Nível CJ-2, da
Coordenadoria de Audiovisual, da Secretaria de Comunicação e Multimídia, da Secretaria-
Geral da Presidência, nos seus afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares:

I - Manuella Regina de Barros, Técnica Judiciária, Área Administrativa, como 1ª
substituta;

II - André Barbosa dos Santos, do Quadro de Pessoal do Superior Tribunal de
Justiça, requisitado para este Tribunal, como 2º substituto; e

III - Isabela Noleto Veras, do Quadro de Pessoal do Superior Tribunal Militar,
cedida para este Tribunal, como 3ª substituta.

Art. 2º Revoga-se o art. 1º da Portaria TSE nº 313, de 14 de maio de 2021,
publicada no Diário Oficial da União do dia 19 subsequente, página 49.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 196, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento Interno e considerando o disposto no art. 9º, II,
da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Nomear para cargo em comissão de Assessor de Ministro, código CJ-3,
do Gabinete da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, em vaga decorrente da Resolução
STJ/GP n. 13 de 12 de maio de 2022:

ÉRIKA DE CARVALHO CINTRA MOURA, matrícula S058992;
JANAÍNA CARVALHO SIMÕES PATRIOTA, matrícula S043421.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro HUMBERTO MARTINS

PORTARIA Nº 195, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, XXXI, do Regimento Interno e considerando o disposto no caput do
art. 38 da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Designar LUIZ ALBERTO RODRIGUES, matrícula S043146, para substituir a
Chefe de Gabinete, código CJ-3, do Gabinete da Ministra Assusete Magalhães, em seus
afastamentos e impedimentos legais ou regulamentares e na vacância do cargo em comissão.

Art. 2º Revogar a designação de CÉLIA REGINA FERREIRA JACOMINI, matrícula
S015606, objeto da Portaria STJ/GP n. 15 de 18 de janeiro de 2018, publicada no Diário
Oficial da União do dia 19 subsequente.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro HUMBERTO MARTINS
S EC R E T A R I A

PORTARIA Nº 346, DE 31 DE MAIO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com base
no item 17.2, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 13 de 14 de junho de 2021 e
no disposto nos arts. 9º, II, e 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações no Gabinete da Ministra Assusete
Magalhães:

I - Exonerar AMANDA DANTAS DE CERQUEIRA, matrícula S062140, do cargo em
comissão de Assessor A, código CJ-2;

II - Dispensar de função de confiança:
CÉLIA REGINA FERREIRA JACOMINI, matrícula S015606, Assistente V, código FC-5;
LUIZ ALBERTO RODRIGUES, matrícula S043146, Assistente IV, código FC-4;
III - Nomear CÉLIA REGINA FERREIRA JACOMINI, matrícula S015606, para o

cargo em comissão de Assessor A, código CJ-2, na vaga decorrente da exoneração de
Amanda Dantas de Cerqueira;

IV - Designar LUIZ ALBERTO RODRIGUES, matrícula S043146, para a função de
confiança de Assistente V, código FC-5, na vaga decorrente da dispensa de Célia Regina
Ferreira Jacomini.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS ANTONIO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 354, DE 1º DE JUNHO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 17.2, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 13 de 14 de junho de
2021 e no disposto no art. 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar, com efeitos a contar de 1º de junho de 2022, BRUNO
CASTELO BRANCO, matrícula S041135, da função de confiança de Assistente II, código FC-
2, do Gabinete do Ministro Villas Bôas Cueva.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS ANTONIO CAVALCANTE

PORTARIA Nº 356, DE 1º DE JUNHO DE 2022

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, com
base no item 17.2, XI, b, do Anexo da Instrução Normativa STJ/GP n. 13 de 14 de junho de
2021 e no disposto no art. 35, I, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Dispensar JOANITA ALCÂNTARA LACERDA, matrícula S029437, da função
de confiança de Assistente IV, código FC-4, do Gabinete do Ministro Moura Ribeiro.

Art. 2º Designar a servidora para a função de confiança de Assistente IV, código FC-4,
do Gabinete do Ministro Marco Buzzi, na vaga decorrente da dispensa de Rosilene Mroginski.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCOS ANTONIO CAVALCANTE

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 40, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO
SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso das atribuições regimentais,

considerando a Resolução Administrativa TST Nº 2.320, de 16 de maio de 2022,
resolve:

Art. 1º Revogar o Ato Conjunto TST.CSJT.GP Nº 17/2019, publicado no Diário
Oficial da União, Seção 2, nº 109, página 55, de 7/6/2019.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro EMMANOEL PEREIRA

ATO CSJT.GP.SG Nº 77, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso da
atribuição prevista no art. 9º, XXVIII, do Regimento Interno do CSJT,

considerando o teor do Processo Administrativo nº 6000364/2022-90, resolve:
Art. 1º Dispensar a servidora ANA LETÍCIA MOURA VILELA, código 56552,

Analista Judiciária, Área Apoio Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, da função
comissionada de Chefe do Núcleo de Apoio à Governança e Gestão, Nível FC-6, da
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT.

Art. 2º Dispensar a servidora RONILDA RODRIGUES ARAÚJO, código 39945,
Técnica Judiciária, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente 6, Nível FC-
6, da Tabela de Funções Comissionadas da Secretaria-Geral do CSJT.

Art. 3º Dispensar o servidor THIAGO CÉSAR SILVA DE ALMEIDA, código 61131,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente 6, Nível FC-
6, da Tabela de Funções Comissionadas da Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às
Sessões do CSJT.

Art. 4º Dispensar o servidor JOSÉ TADEU TAVERNARD LIMA, código 27873,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, da função comissionada de Supervisor da Seção de
Auditoria de Gestão de Governança, Estratégia e Logística, Nível FC-5, da Secretaria de
Auditoria do CSJT.

Art. 5º Dispensar a servidora ANDRÉIA CALEFFI LAUX, código 52179, Técnica
Judiciária, Área Administrativa, da função comissionada de Chefe do Núcleo de
Desenvolvimento de Pessoas, Nível FC-6, da Secretaria de Gestão de Pessoas do CSJT.

Art. 6º Dispensar o servidor EDSON ROBERTO RASIA, código 30734, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente 6, Nível FC-6, da
Tabela de Funções Comissionadas da Secretaria de Orçamento e Finanças do CSJT.

Art. 7º Dispensar o servidor DÚLIO MENDES SOARES, código 55045, Analista
Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, do encargo de
substituto legal e eventual do titular do Cargo em Comissão de Assessor-Chefe da
Assessoria de Governança e Gestão Estratégica do Conselho Superior da Justiça do
Trabalho, Nível CJ-2.

Art. 8º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro EMMANOEL PEREIRA

ATO CSJT.GP.SG Nº 78, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso da
atribuição prevista no art. 9º, XXVIII, do Regimento Interno do CSJT,

considerando a Resolução Administrativa TST Nº 2.320, de 16 de maio de 2022; e
considerando o teor do Processo Administrativo nº 6000364/2022-90, resolve:
Art. 1º Nomear a servidora a ANA LETÍCIA MOURA VILELA, código 56552,

Analista Judiciária, Área Apoio Especializado, Especialidade Análise de Sistemas, para
exercer o cargo em comissão de Coordenadora de Governança em TIC, Nível CJ-2, da
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT.

Art. 2º Nomear a servidora RONILDA RODRIGUES ARAÚJO, código 39945,
Técnica Judiciária, Área Administrativa, para exercer o cargo em comissão de Assessora B,
Nível CJ-1, da Secretaria-Geral do CSJT.

Art. 3º Nomear o servidor THIAGO CÉSAR SILVA DE ALMEIDA, código 61131,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, para exercer o cargo em comissão de Assessor B,
Nível CJ-1, da Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões do CSJT.

Art. 4º Nomear o servidor JOSÉ TADEU TAVERNARD LIMA, código 27873,
Técnico Judiciário, Área Administrativa, para exercer o cargo em comissão de Assessor B,
Nível CJ-1, da Secretaria de Auditoria do CSJT.

Art. 5º Nomear a servidora ANDRÉIA CALEFFI LAUX, código 52179, Técnica
Judiciária, Área Administrativa, para exercer o cargo em comissão de Assessora B, Nível CJ-
1, da Secretaria de Gestão de Pessoas do CSJT.

Art. 6º Nomear o servidor EDSON ROBERTO RASIA, código 30734, Técnico
Judiciário, Área Administrativa, para exercer o cargo em comissão de Assessor B, Nível CJ-
1, da Secretaria de Orçamento e Finanças do CSJT.

Art. 7º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro EMMANOEL PEREIRA

ATO CSJT.GP.SG Nº 79, DE 31 DE MAIO DE 2022

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso da
atribuição prevista no art. 9º, XXVIII, do Regimento Interno do CSJT,

considerando o teor do Processo Administrativo nº 6000364/2022-90,
resolve:

Art. 1º Dispensar o servidor VILLERMANDO RIBEIRO DOS SANTOS, código
31320, Técnico Judiciário, Área Administrativa, da função comissionada de Assistente 6,
Nível FC-6, da Coordenadoria de Gestão Documental e Memória do CSJT.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro EMMANOEL PEREIRA
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